
RECURSO ESPECIAL Nº 2211650 - MA(2025/0159298-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MA009348A
RECORRIDO : ROBERTO SARNEY BARBOSA DE ARAUJO COSTA
ADVOGADOS : HAROLDO GUIMARAES SOARES FILHO - MA005078

GUSTAVO SAUAIA DE OLIVEIRA - MA006600
JOSÉ DAVID SILVA JÚNIOR - MA006077
ARTHUR JORGE DE CARVALHO SERRA - MA025412
VANILCE BARROS DA SILVA - MA025797

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. DESCONTO EM CONTA CORRENTE. LIMITAÇÃO EM 30% DOS
RENDIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. HIPÓTESE DISTINTA DA CONSIGNAÇÃO EM
FOLHA DE PAGAMENTO. PROCEDÊNCIA.
1. "São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-
corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente
autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável,
por analogia, a limitação prevista no § 1º do º da  que art. 1  Lei n. 10.820/2003,
disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento" (Tema Repetitivo
1085).
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora

Documento eletrônico VDA54878441 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 10/03/2026 23:38:38
Publicação no DJEN/CNJ de 13/03/2026. Código de Controle do Documento: 0cfe331c-133a-4006-822d-091c71824112



RECURSO ESPECIAL Nº 2211650 - MA(2025/0159298-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MA009348A
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GUSTAVO SAUAIA DE OLIVEIRA - MA006600
JOSÉ DAVID SILVA JÚNIOR - MA006077
ARTHUR JORGE DE CARVALHO SERRA - MA025412
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. DESCONTO EM CONTA CORRENTE. LIMITAÇÃO EM 30% DOS
RENDIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. HIPÓTESE DISTINTA DA CONSIGNAÇÃO EM
FOLHA DE PAGAMENTO. PROCEDÊNCIA.
1. "São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-
corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente
autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável,
por analogia, a limitação prevista no § 1º do º da  que art. 1  Lei n. 10.820/2003,
disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento" (Tema Repetitivo
1085).
2. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Maranhão assim ementado:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO INTERNO. AGRAVO
INTERNO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I – A reiteração, em agravo interno, de argumentos já examinados e repelidos, de
forma clara e coerente, pelo relator, ao decidir o recurso de Apelação Cível, impõe
o desprovimento do recurso.
II – Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos
que alicerçaram a decisão agravada. (AgInt no  Rel. Ministro REsp 1807230/MS,
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2021,
DJe ; (AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro PAULO DE 20/05/2021)  REsp 1697494/SP,
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 08/03/2021,

 e (AgInt no  Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,10/03/2021)  AREsp 1675474/RJ,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 16/11/2020,  24/11/2020)
III – Agravo interno desprovido"
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
A parte, em suas razões, aponta violação aos arts. 104, 110, 166 e 186, do

Código Civil, artigos 489, § 1º, inciso IV, 927, § 4º e 1.022, parágrafo único, II, todos do
Código de Processo Civil e artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor,
sustentando, em síntese, negativa de prestação jurisdicional, a impossibilidade de
limitação dos descontos realizados ao patamar de 30%, uma vez que a modalidade
dos contratos elencados na inicial são de desconto em conta corrente.

Contrarrazões às fls.  e-STJ.949/964
Juízo de admissibilidade às fls.  e-STJ.970/976
É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem entendeu pela ilegalidade dos descontos feitos pela
parte recorrente, razão pela qual consignou que deveria haver a limitação dos
descontos em 30% da remuneração do agravante.

Dessa forma, verifico que a Corte estadual decidiu a questão em
dissonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO COM DESCONTO EM CONTA CORRENTE.
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. CANCELAMENTO UNILATERAL.
IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ OBJETIVA. INAPLICABILIDADE DO TEMA 1.085
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso especial, mantendo o entendimento de que não é viável a alteração
unilateral da forma de pagamento de contrato de mútuo bancário com desconto
autorizado em conta corrente.
2. O agravante defende o direito de revogar a autorização de débito em conta, sob
o argumento de que a medida compromete sua subsistência, e sustenta a
aplicação do Tema Repetitivo n.  relativo ao limite de 30% dos1.085/STJ,
rendimentos em contratos com desconto em folha de pagamento.
3. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul,
reconheceu a validade da autorização prévia para os descontos em conta corrente
e afastou a aplicação do Tema 1.085, considerando tratar-se de modalidade
diversa de crédito.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível ao mutuário revogar
unilateralmente a autorização de débito em conta corrente em contrato de mútuo
bancário; e (ii) estabelecer se é aplicável ao caso a limitação de desconto de 30%
dos vencimentos, conforme o Tema Repetitivo n. 1.085 do STJ.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ diferencia contratos com desconto em conta corrente
daqueles com desconto em folha de pagamento, limitados pelo Tema 1.085. No
presente caso, não se aplica o referido tema, pois não se trata de consignação em
folha.
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6. A autorização prévia e expressa do mutuário para o desconto em conta corrente
afasta a possibilidade de cancelamento unilateral, em respeito ao pactuado e à
boa-fé objetiva que rege os contratos. A Resolução n.  do Banco4.790/2020
Central apenas autoriza o cancelamento de débitos em conta nos casos em que o
cliente não reconheça a autorização prévia.
7. O cancelamento posterior da autorização, sem justo motivo, configura violação
ao princípio do pacta sunt servanda, podendo comprometer a higidez do contrato e
o equilíbrio entre as partes.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. O contrato de mútuo bancário com desconto autorizado
em conta corrente não se submete à limitação de 30% prevista para contratos com
desconto em folha de pagamento, nos termos do Tema 1.085 do STJ. 2. A
revogação unilateral da autorização de desconto em conta corrente é inadmissível,
quando destituída de justa causa, por representar uma afronta aos princípios do
pacta sunt servanda e da boa-fé objetiva, com potencial para prejudicar a
integridade do contrato e a equidade na relação entre as partes".
Dispositivos relevantes citados:  arts. 1.022, 926 e 927; CPC/2015,
Resolução BACEN n. ; Resolução BACEN n. ;3.695/2009 4.480/2016
Resolução BACEN n.  relevante citada: STJ, AgInt no4.790/2020.Jurisprudência

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.209.847/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 19/6/2023;  REsp n. 2.146.642/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em "  7/10/2024 (AgInt no

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.837.432/RS,
julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE
CONTRATO BANCÁRIO. DESCONTO EM CONTA CORRENTE. LIMITAÇÃO EM
30% DOS RENDIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. HIPÓTESE DISTINTA DA
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. IMPROCEDÊNCIA.
1. "São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em
conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que
previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não
sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do º da art. 1

 que disciplina os empréstimos consignados em folha deLei n. 10.820/2003,
pagamento" (Tema Repetitivo 1085).
2. Em que pese o não provimento do agravo interno, a sua interposição, por si só,
não pode ser considerada como protelatória, de modo que incabível a aplicação de
penalidade à parte que exerce regularmente faculdade processual prevista em lei,
nos termos do artigo 1.021, § 4°, do CPC.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp n. 1.757.508/DF,
minha relatoria, QUARTA TURMA, DJe de ) 10/3/2023.
 
Verifica-se, no caso, não se tratar de penhora de salário nem de

consignação em pagamento, mas de desconto livremente pactuado e autorizado pelo
devedor, em benefício próprio, razão pela qual incabível a limitação dos descontos em
30% dos rendimentos da parte ora agravante.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial para considerar
lícitos os descontos efetuados pela instituição financeira, nos termos da
fundamentação, julgando improcedente a ação.
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Fixo os honorários em 10% sobre o valor da causa, considerando-se
suspensa a exigibilidade em caso de assistência judiciária gratuita.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.211.650 / MA
Número Registro: 2025/0159298-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08076739120198100001 8076739120198100001

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MA009348A
RECORRIDO : ROBERTO SARNEY BARBOSA DE ARAUJO COSTA
ADVOGADOS : HAROLDO GUIMARAES SOARES FILHO - MA005078

GUSTAVO SAUAIA DE OLIVEIRA - MA006600
JOSÉ DAVID SILVA JÚNIOR - MA006077
ARTHUR JORGE DE CARVALHO SERRA - MA025412
VANILCE BARROS DA SILVA - MA025797

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,03/03/2026  09/03/2026,

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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